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PRI10ENTE •-
A -Camara-Municipa--1—de-S= Paulo decreta

a-
Art. 12 - Ficaà(proibid>4 a comercializ:çao de mesca., ia e prestação /

	

de qua4quer especie de servi • - oterfT	 os de vias do Mu-
/	 fé,

nicípio.
„„

Art. 22 - A fiscalizaçao preventiva e autuan 	 ficarao á cargo do Depar-

tamento de Segurança Viria do Município (DSV), em conjunto

com a Guarda Civil Metropolitana, cujos funcionários deverão

ser previamente treinados para tal finalidade.

Art. 32 - A pena‘ ser imposta será a apreensão das mercadorias ou dos

equipamentos utilizados para a prestação dos serviços.

júnico - A liberação -destas mercadorias ou equipamentos será/
/

feita mediante o recolhimento de multa a ser estabe-

lecida pelo Poder Executivo.

Art. 4 2 - Aos menores infratores, alem do disposto, será aplicada a de-/

tenção imediata e encaminhamento à Fundação do Bem-Estar do Me

nor (FEBEM) ou outro,& .gão,Pfiblico competente.
e-	 -r

Art. 52 - As despesas decorrentes desta .,Lei correrão por conta de dota-/

çOes orçamentárias práprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta /Lei entrara em vigor, 30 (trinta) dias apos a sua publica

çao, revogadas as disposições em contrario.

si-

)(Proibe a comercialização de mercado

rias e prestação de serviços em cru
/

zamentos de vias nozamentos de vias no_Municlpio:

Sala das Sessões, de .,Kárço de 1.993.

çd---7 
1//1''

Vereador J JI HATOk

C(510522 11/1~.1110 N	 ranf.• a Con SP
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JUSTIFICATIVA

Tem a presente, a finalidade de proporcionar aos motoris-

tas, pedestres e ate mesmo aos infratores desta Lei, maior segurança nos

cruzamentos de vias deste Município.

Tal propositura visa tambem a melhoria no fluxo do trafe-

go da Cidade, que por diversos fatores encontra-se moroso a cada dia que

passa, sendo que um destes fatores e exatamente a pratica deste tipo de/
-le comercio ilegal.

Por outro lado, marginais, aproveitando-se de tal situa-/
-

çao, fazem-se passar por vendedor ou prestador de tais serviços, assal-/

tando, praticando seqüestros e ate matando nestes locais, principalmente

naqueles dotados de semáforos.

Salientamos ainda, que a presença destes elementos em de-

terminados locais, descaracterizam a tradicionalidade destas regiOes e /

intimidam aqueles, pedestres ou motoristas, provenientes de outros Muni-
-cipios, Estados e ate de outros Países.

Desta forma, perante o exposto, torna-se relevante a apre

ciação do presente pelo Egregio Plenário, que não ficará alheio a uma /

leM propositura que beneficia, ao mesmo tempo, o trânsito, a segurança e o /

turismo dentro do Município, que com certeza e sabedoria converterá em /

Lei.

Cbd.0522 IMONn••• 911..~ V.a.* **S.S.
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Leis. 11.039/91,11.11]J91 e 11.124/91.
P1. 34/89, 97/89, 2 14/91 e 429/91.

—bom,orátt,ing
À. Douta Comissão do

Constituição e Justiça,

EDI ...........	 .......

........... _ .....

L1117 N	
DF C sl"'N1,110

Ansrvi.cr T4Scalz.

Rocebldo na Comissão de
C onstituição e Ju.-stiça
F.,733)1m ''''	 _às tat.pp

CCM. 0233



sob folha 	  rie  em st 05 
Em  

/j 

Nebr6 Vere:Kinr

para r6I sai

5	 ;323	 CWIStittjíç	 .n .1 ;a

em	 (32 

1

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento ......	 papel para Informação, rubricado
--•••••••.,_

(a)



Folha n.o 	 f 	do pr.
	 jlo 	de 19433 

O funrinkVo

raio,a‘

ike

e

PARECER
0140/93

.DA COMISSn DE CONSTI'l LIIC:40 E ;RIS-
IA SOBRE	 FI-Viil-ÈTI) 	 DE LEI Ng t 10/93 .

O Projeto de lei, de iniciativa do nobre
Vereador Jooji Flato, que visa proibir a comercialização de
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias
no Município.

A matéria encontra-se dentro da esfera do
poder de polícia administrativa municipal, encontrando am-
paro no art. 13, inciso 1, o no art. 160, incisos IV r
VI, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
Entretanto, entendemos ser necessário um

substitutivo, a fim de adequar o projeto à legislação
existente sobre a matéria, bem como retirar da propositura
os artn. 22 e 42 que contrariam a legalidade.

A Lei 11.039, de 23 do agosto dr 1991, dis-
ciplina o exercício do comércio ou prestação do serviços
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município.

O art. 92 dessa lei delegou ao Administra-
dor RegiOnal, ouvida a Comissão Permanente do Amhulantr
(criada pelo art. 72 da mesma lei), a competencia para
baixar os atos administrativos atinentes ao comércio dr
ambulantes e a prestação de serviços nas vias e logradou-
ros municipais.

O art. 10 da lei estabelece critérios que o
Administrador Regional deve observar quando da fixação dos
pontos onde é possível a prestação de serviços e comercia-
lização de bens.

Assim, cremos que a inclusão de um parágra-
fo único a esse artigo 10, proibindo a comercialização de
mercadorias e prestação de serviços nos cruzamentos de
vias contempla o pretendido polo ilustre Autor da presente
proposição.

Por outro lado, essa solução, além do ser
de melhor técnica legislativa, extirpa a ilegalidade con-
tida no art. 22 da propositura, que fere o art. 69, inciso
XVI, da L.O.M., bem como o art. 42, que dispae que quando
o infrator for menor deverá ser encaminhado à Fundação do
Sem-Estar do Menor (FEBEM); ocorre que o menor recebido
pela FEHEM á apenas aquele infrator de norma penal r não
de norma administrativa.

Diante das raziies expostas, apresentamos o
seguinte Substitutivo:



Sala da Comissão de Constituição e justiça, Wgiq3,
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SUBSTITUTIVO N2 /93 AO Pl. N2 110/92.

Acrescenta parágrafo única
ao art. 10 da Lei 11.039,
do 23 de agosto de 1991.

Ã Cãmara Municipal de São Paulo:

Art. 12 - O art. 10 da Lei n2 11.039, de 23
de agasto de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 - 	
a) 	
h) 	
c) 	
d) 	
e) 	

Parágrafo único -r vedada a fixação de
ponto do comercialização de mercadorias e
prestação do serviços de qualquer ospécie,
em cruzamentos de vias do Município".
Art. 22 - As despenas decorrentes desta lei

correrão das dotaçães - orçamentárias próprias, . suplementa-
das se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
da sua publicação, revogadas as disposiçiies em contrário.

(mepc)
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Em, 58-/5'3.

Ver.AYdaiza Sposati

•

Deferido

Ver. nlériê obra Ribeiro

Relatar

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meia Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Preside
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PARECER
0361/93

PARECER	 _	 	  DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N"
110/93.

De autoria o Nobre Vereador Jooji Hato, visa o
presente Projeto de Lei proibir a comercialização de
mercadorias 'e prestação de serviços em cruzamentos de vias no
município.	 •

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de n" 140/93 dando pela legalidade e
adequando a propositura à legislação existente, apresentando
um substitutivo (fls. 04 e 05).

A Lei mencionada é a de n" 11.039, de 23 de agosto
de 1991, que organiza e orienta atos administrativos
atinentes ao comércio de ambulantes e a prestação de serviços
nas vias e logradouros municipais. Ora é competência do
Administrador Regional a fixação de pontos de comercialização
e prestação de serviços, portanto já está sob o controle da
Prefeitura esta matéria.

O Projeto de Lei também prop6e em seu artigo 4" que
quando o infrator for menor -será aplicada a detenção
imediata e encaminhamento à Fundação do Bem-Estar do Menor
(FEBEM)- (fls. 01 - grifo nosso).

Primeiro, precisamos avaliar com que critério o
Nobre Vereador	 enquadra menores que trabalham (ou são
explorados por	 adultos) nos	 cruzamentos como	 menores
infratores do Código Penal, que são encaminhados à FEBEM.

Segundo, o problema de assaltos, sequestros e até
assassinatos em semáforos, como alega o Nobre Vereador, não
serão coibidos com uma simples proibição de comércio nos
cruzamentos. Este é um outro problema que deve ser tratado em
outra esfera, talvez na - esfera de uma maior justiça social-.

Assim sendo entendemos que já há normas e critérios
estabelecidos no município sobre o tema da matéria proposta.

á, portanto, contrário o nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em, f2h-M.

Cód. 0561
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VEREADOR FRMICACCO WHITAKER

PRESIDENTE.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISS40 DE ADMINISTRAC40 PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de pzpoulgw- irj_praga deste processo

(72..//0/i3 .) por mais atta_eza, conforme arti go 63 do Regi-

mento Interno.

•

DEFIR O, 11314C2-/C56/93.
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Sala da Comissão de Administração Pública,7

Presidente

Relator (Alex Freu

DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA SOBRE O PROJETO DE 	 LEI
11(3/93

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato, o projeto visa
proibir a venda de mercadorias e a prestação de serviços em cruza-
mentos de vias. Atribui a fiscalização dessas atividades ao Depar-
tamento de Segurança Viária do Município - DSV - e à Guarda Civil
Metropolitana e dispõe sobre a detenção imediata de "menores in-
fratores".

Nos aspectos que compete a esta Comissão avaliar, apre-
sentamos as seguintes ponderações.

A venda de objetos a motoristas parados nos semáforos é
um fenômeno associado à existência de um enorme contingente de
pessoas pobres e desassistidas, e à lentidão do transito na metró-
pole; há, ainda, os que se aproveitam dessa situação difícil.

Assim, esse comércio inclui desde um disfarce para as-
saltos até formas de ajuda a deficientes físicos ou entidades be-
neficentes; desde atividades lucrativas organizadas por comer-
ciantes até expedientes para a sobrevivência de desmpregsados. A
"prestação de serviços", como, por exemplo, a limpeza de parabri-
se, é na verdade uma forma de solicitar esmola.

Ressalte-se que o policiamento para prevenção de crimes
contra os motoristas e pedestres escapa do alcance do Município,
não devendo ser confundido com o controle de localização de ativi-
dades mercantis, nem este com a fiscalização do transito.

A legislação municipal em vigor já regulamenta o comércio
de ambulantes e as atribuições do DSV e da Guarda Civil. As normas
em vigor atribuem às administraçõeds regionais a fiscalização dos
ambulantes, sendo mais adequadas, sob o enfoque administrativo, do
que o disposto no projeto de lei ora em exame.

A carência de fiscalização deve ser suprida, assim, por
maior eficiência dos órgãos existentes e pela ampliação de sua
atuação, já que a dispersão dos ambulantes e sua extrema mobili-
dade dificultam o controle.

Pelo exposto, contrário é o parecer.
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PARECER
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) /173 DA COM ISSO DE ATIVIDADE ECONaMICA SOBRE
O PROJETO DE LEI HQ 110/93

A presente propositura, de iniciativa do Nobre Vereador jooji
Flato, visa proibir a comercializaç"ão de mercadorias e prestaç"ão de
serviços em cruzamentos de vias públicas do município. Dispe,
ainda, que a pena a ser imposta aos infratores será a apreensão
das mercadorias ou dos equipamentos utilizados para a prestaç'ão
dos serviços.

justifica o Ilustre autor que a matéria tem a finalidade de
proporcionar aos motoristas, pedestres e aos pr6prios elementos
que realizam as atividades mercantis acima referidas, maior segu-
rança nos cruzamentos das vias páblicas, assim como agilizar o
fluxo do trânsito da cidade, que tem como um dos motivos da sua
morosidade a prática desse tipo de comércio ilegal.

Ressalta que muitos marginais, fazendo-se passar por vendedo-
res ou prestadores de serviços nesses locais, vêm praticando di-
versos tipos de crimes como se q uestras, roubos, furtos e homicí-
dios, gerando um clima de intranquilidade junto x*populaç"ão e ãos
turistas que visitam nossa cidade.

Cabe raz"ão ao Nobre Edil. Os cruzamentos das principais vias
do município transformaram-se em pontos de grande perigo para os
motoristas e pedestres, tendo em vista a. presença de criminosos
que agem impunemente. E, mais, temas que concordar que essas ati-
vidades comerciais realizadas nesses locais vêm prejudicando o
trânsito e, por conseqUência, levando 'a reprovas:2.i° de todos os mu-
nícipes afetados.

Esta Comisso entende que a matéria deve prosperar tendo em
vista que, no caso em exame, é da atribuiç'ão do Poder Municipal
disciplinar as atividades econ6micas desenvolvidas no município,
dentre as quais incluem-se a normatizaç'ão do comércio ambulante
por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros páblicos, se-
gundo dispi;e nossa Lei Orgânica.
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Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à proposi-
tura, porém opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pela Dou-
ta Comisso de Constituiço e Justiça, de fls. 5, que entendeu ser
necessário adequá-la à legislaç'ão existente sobre a matéria (lei
11.039/91), bem como suprimir as seus ar ti;,. 2fi e 49., por contra-
riarem a legalidade.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comiss"ão de Atividade EconiSmicar

Presidente
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PARECER
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO

DE LEI N 2 110/93

Trata-se de projeto de lei da aúto

ria do nobre Vereador Jooji Hato, que visa a proibição da comercialização

de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município

110	 de São Paulo.

No que concerne à esta Comissão

avaliar, apresentamos os seguintes argumentos.

Diante da crise econOmica que se

encontra o país, muitas pessoas encontram como única maneira de sobreviver,

pequenas atividades consideradas como "bicos".

Dentro destas atividades, podemos

destacar o comercio informal, como os realizados nos semaforos da cidade.

É comum vermos crianças, mulheres

e famílias inteirar tentando sua sobrevivencia nas ruas da cidade.

Tambem não podemos nos esquecer

dos deficientes físicos que sao marginalizados pela sociedade e tambem

veem nas ruas do município a unica forma de ganhar dinheiro e poder manter

sua subsistencia.

Diante deste quadro, a proibição

do comercio nas ruas e cruzamentos da cidade, poderia causar um agravamen-

to na situação econOmica de milhares de pessoas que vivem no município de

São Paulo.

CÓD. 0561
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Por fim, e de se salientar, que o

problema da segurança pública cabe ao Estado, cabendo a ele a eficácia na

prestação de tal serviço.

Pelo exposto, contrário e o pa -

811

recer-

•ção Social e Trabalho 011

Presidente

Relator

Sala da Comissão de Saúde, Promo-
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ROSMARI CURY A.(5308 SANTOS
Secretária
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Finanças e Orçamento
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Segetária
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• DEFERIDO •

WEL COLASUONNO

PRESIDENTE

f FOIIi. ' 	 7/— —J.—pr. o c
n et	 e?_ d e 59 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matórÃa, solicito a V. Eml. a prorrogação de pra .,:!.o para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

•to interno.



W~140
PARECER
1041/93 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

ro 1	 proc

n 	 //O de 19

o lincionátio,„...*:2'

Presidente

Relator

BRE O PROJETO DE LEI 142 110/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Jooji Hato, proibir a comercialização de mercadorias e

prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município.

Segundo a justificativa, objetiva-se evitar os assaltos,.

sequestros e mortes que estão ocorrendo nestes locais, bem como a

melhoria do. fluxo do tráfego, evitando congestionamentos desneces-

sários.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, concorda-

mos com o parecer exarado pela douta Comissão de Administração Pú-

blica, que argumenta que o policiamento para a prevenção dos cri-

mes mencionados pelo autor não pertence à esfera de competência

municipal e que a "legislação municipal em vigor já regulamenta o

comércio de ambulantes e as atribuiçOes do DSV e da Guarda Civil".

Em vista do exposto, contrário, pois, resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de agos-

%o de 1993.
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Folha 114  /‘ 	 do proc.
/10 	de 19 "?,r,"=414:,

DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA

8
3
X va1 ria 245a0. 10.4.96

OPERADOR

•PL 110/93, do Vereador Jooji Mato (PMDB) . Proibe a comercia-

lização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de

vias no municípios. Fase da discussão: l ê . Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Há substitutivo

da Comissão de Constituição e Justiça.

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC1
—TAQUIGRAFIA —

Folha ao	 dl
(10 

,i1Kv 

do 19  _13 

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

DISKCADERNO

FOLHARODÍZIO

8 -valeria 245E. 10.4.96
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB)- Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A vot4(~11WWeadores favo-

ráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PTO  - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, abancada do PT deseja manifestar seu voto contrário ao Ira proje-

to.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PC do B vota contrariamente ao projeto.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB)- (Pela ordem ) - Sr. Presidente,

a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Registrem-se os votos

REVISOR

contrários das bancadas do PT, PC do B e PSDB. está ape:4111~x

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596



---.._. --------/----	 ---

Sao Paulo, 11 de abril de 1: k996. -

\\//4)‘1,3_,./\f"S-1\* \‘

bA._ .31 "---------""--
"Veda a-comercializaij,...de-mfercado

.	 rias e prestação de serviços em_

cruzamentos de vias no Município

de São iPauTo-71
i AFROVA110 EM 2a. r"—:j77n h lirCintl .

Substitutivo n2 /96	 ao PL 01-110/93	 1	 ,.- V ,,15.‘ '/96 ao PL 01-110/93

-
A Camara Municipal de São Paulo decreta:

ART. 1 2 - È vedada a comercialização de mer4ader4-a

ços de qualquer especie, em cruzan'lentos i cte ' ças ao	 município

de São Paulo.•
ART. 2 2 - O PoderrExecutivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

(trinta) dias, contados a partir de sua publicação.

ART. 3 2 - As despesas para execução desta lei, correrão por conta de do

taçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se necessário.

Cód. 0522

ART. 4 2 - Esta ei entrará em vigor na data\ua publicação, ‘revogadas

disposiçOes em contrário. 	 ///

kcilt)
WA‘'

Sala das essOe

1)-) 

nA/•-

JOOJI HAT

VEREADOR

Cf

11 de abrinde 1.996.

1181)A A 01))/
5;100~~Ãe,5)



•

JUSTIFICATIVA

Este substitutivo visa aperfeiçoar o

Projeto de Lei 110/93-3, de minha autoria adequando-o à legislação exis
.

tentes sobre a mataria.

Mantem a essencia da propositura que

visa proporcionar maior segurança aos motoristas e ate mesmo aos infra

toresdesta lei, nos cruzamentos de vias deste município.

Evita também, aoportunidade de margii,

nais, aproveitando-se de tal situação, fazendo-se passar por vendedor

110	
ou prestador de serviços, praticando constantes delitos.

A presença destes elementos nos locais

mencionados descaracterizam a tradicionalidade destas regiSes, intimi

dando os cidadãos.

Pelas razOes expostas, solicito aos

nobres pares a aprovação desta propositura.
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SeADMINISTRAÇÃO LICA

STJUNTO DAS COMISSÕES RÉUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ATIVIDADE ECONÔMICA, SAÚDE E FI-

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL.110793,-,-,-,-.-.-.--

O Substitutivo retira os pontos do projeto original

que constrariam a legalidade, adequando-se ao novo ordenamento juri-

dico. A Matéria reapalda-se nos arts, 13, inciso I e 160, incisos II,

IV e VI, da LOM. Pela legalidade,

Quanto ao mérito, as modificaçaes aduzidas aclaram e

reforçam o objetivo da propositura. Portanto, somos favoráveis ao Subs

titutivo apresentado.
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Solha	 do proc.
o.' 01- r,  de 192 

	 _DATASESSAO

249a.extrs 22.5.96 presiden o
DISKCADERNO

)	 1	 1	 '

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

regina

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

* * *

PI' 110/93, do Vereador Jooji flato ( PMDB )

Proas a comercialização de meraddorias e prestação de serviços eu

cruzamentos de vias do município

Fase da discussão: 2a. substitutivo dciáuwWo4e44,...4~~4udnao

Aprovação mediante voto favor&vel da maioria absoluta dos riem-

bros da Câmara.

REVISOR

* *

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA —

_do proc.

de 19_*_

Folb n.o

ni_

TAQUIGRAFO

regina.

SESSAO

249a .extra

DATA

22.5.96, ,‘president

""==00NARAFIT.E..

e
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

REVISOROPERADOR

O SR. PRESIDENTE ( Brasil Vlta PPB  ) - Não oradores inseri-

tos; entá encerrada a discussão. A votoão Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verifica-

ção nominal de votação, rAn ifestem-se agora.

O SR. DEVANIR RIBEIRO ( PT  ) - ( Pela ordem ) - Sr. Presiden-

te, a banacada do PT deseja manifestar sou voto contrário ao projeto.

(Pela ordem )

A SRA. ANA LIARIA QUADROS ( PSDB  ) - Sr. Presidente, a banacada

do PEXCI deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

O SR. DARIO PESSOA 	) ( Pela ordem ) - Sr. Presiden-

te, desejo manifestar meu voto contrário ao projeto.

- Registrem-se os vo-

tos contrários das bancadas do PT e do pam, como tamb&m do Vereador

Dalin° Pessoa. Está ;aprovado, vai à sanção.

Passemos ao iten seguinte.

CÓD. 0596
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RECEBIDO EM LEG. 3
29 o .5"

2Á_ it

ANGELAtRDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

Sr ã Chefe.

côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
c,9

do processo n°	 r t:7 	 de 19.53	 	 (a) 	

•

À LEG.3 — Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 18 foi aprovado

em 2a.discussão e votação na 2499 Sessão Extraordinária de

22 de Maio do corrente, estando em condições de ser enviado

à sanção.

23,05,96

LUIZ ARE1Ai —CMIVALHO

Assessor Tecnico Leg. Chefe.

A. T.

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

preparar registro e carta de lei.

23/05/96

•
Providenciado, conforme solicitação de V. S.

23/05/96

José CrIstirllouza Santos
Oficial loslotatIvo



SEGUE..7nrl juntado .	 	  nesta data, 	 documento ....... . e papel para informação, rubricado . J) 

sob folha  14 	 n? 	 ek, a.$

Em 	 £9 	 O 6 

José CrIstIno -Souza Santos
Oficial LnialaIlvo

(a)

9.

•

•



91111.1n••n•••••nn•

FOlan% 	

	 de	 •A.I0

- •

•

•

São Paulo, 25 de maio de 1996.

18 - Or-LE133
OFECIO H.0510/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 22. de maio do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 110/93, de autoria
do Vereador Jooji Hato vedando a comercialização de
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias
no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a p reço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



r.

de	 1996.	 Chefe	 da	 Seção	 Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, ÂNGELPr Báisiativos, ÂNGELABGErDIN.ANDRF.ONI.
Chefe de Seção Técnica III

Diretora do Departamento dos
Cbefe de U00 Tft121

D'. -. orá Subst.	 	 Diretora do Departament
£uiza -, -1!". u4ka mine

Visto,	 ....

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

: 18 - 0E-LE03
OFICIO H.0510/1996

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 22 DE

MAIO DE 1996.	 Cópia	 extraída	 de fl. n2 18 do Processo

n2 01-0110/93.	 (PROJETO DE	 LEI	 N2 110/93).	 Veda	 a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços em

cruzamentos de vias no Municí p io de São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - é vedada a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços de

AIO qualquer espécie, em cruzamentos de vias do Município de São

Paulo. Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua

publicação. Art. 32 - As despesas para execução desta lei,

correrão por conta	 de dotaç5es orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário. 	 Art. 42 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em
770flegSATO

contrário.	 Eu, ... Oficial Legislativo,	 padrãoOfi	 Legislativo

"QPA-9-B", extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro
ROSMARI cUr. DOS SANTOS

competente n2 48 e digitei. 	 Eu, 	 °Etc -•'4,di\gIalatIvo 	 Oficial

Legislativo, padrão "QPA-9-D- a conferi. São Paulo, 23 de maio
•

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Ze3_, Pires,
D almo Pessoa, Cosme Lopes.



122:j.7

	 de 19

D'Qr _
LEI Np DE	 DE DE 19

z . a .

Veda	 a	 comercialização	 de
mercadorias e prestação de
serviços em cruzamentos de vias
no Município de São Paulo.

411	
Faço saber que a nimara, em sessió de EE de maio de

iffiS, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - é vedada a comercialização de mercadorias

e prestação de serviços de qualquer espécie, em cruzamentos de

vias do Município de São Paulo.

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará	 a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de

sua publicação.

Art. 32 - As despesas para execução desta lei,

correrão por conta de dotaçóes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de maio de 1996.

•



Blieníf3Pitthei
Oficial do Gabinete

SGM/0,11• Anexo:

CÂMARA MUNICIPÃL DE SÃO PAULO

São Paulo,..29de  Ing1/0 	de 106
MEMORANDO• i Folha n o . 	 al 	do proc. .

11-40 	de 19 33 

Recebi ofício Leg.3 n2 510/96 ,	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei
29.05.98
decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n2110/93

de autoria do Vereador Jooji Nato.

RUM IEN!
37 5- 196

11`‘

CÔO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 aX 

tiL0.51,  06	  ,  96 do processo n° 	 de 19  93	 (a) 	

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto total

aposto pelo Executivo.

17/06/96

fANGELA RDIN ANDREON7
Chefe de Seção Técnica III

José Cristina Souza Santos

Oficial Legts!ativo

comua	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	

•



sidents
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GABINETE DO PREFEITO

,

L9,4ioia	 LAOteè0í,

São Paulo,	 de jUlkk0 de 1996

15 — DOCREC
. 15-0194/ 19961160 7- . 6 . 15-0194/1996

; )O 1 3 OE .
.	 RECEF3IDO NA A

• (104"-7'.."4"-)14I. J14,g frIberImaleg-hoi....Pfesidente
,7	 : às ...40	

et
r6v6 t.. -c• n-i. 	 ,-........;;:sk

n 	 L.t..D7ro	
I„C.el& t'Sr..Y.22n,4Q.Clu----"r40'5, 	 .

..... E.L.1~% --.  O g-,-itn.e.):P	 Tenho a honra de acusar

REC.; çr F31 DO NA A.

E fr11121 	 /	 .. ......

à3 .1•6.	 e  tic
.....

glI1100 O VEIO
Nr,	 eb

9AABR 1997

411	 do  ofic.i.o n Q 18/Leg.3/0510/96, com o ql5M. Iossa
0 ,-. NT .ExceIêncp encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
—decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 22 de

maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei nQ
• .110/93.;

Proposto pelo nobre Vereador Jooji
Hato, o projeto, aprovado em forma de substitutivo,
veda a comercialização de mercadorias e prestação de

• serviços em cruzamentos de vias no Município de São
Paulo.

EDIÇÃO

	

	 Não obstante os meritórios propósitos
q4 nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne

DE ANAIS

cohdições de ser convertida em lei, pelo que, nos
1 4 ntl 1996 termos do artigo 42, @ 1 Q , da Lei Orgânica do

Mu icípio de São Paulo, vejo-me na contingência de
. ion g) . vef ar	 o	 texto	 aprovado,	 por manifestamente.............----~àn onstitucional e contrário à Lei Maior local e ao

interesse público.
A medida, na verdade, cuida daew utilização de bens de uso comum do povo - vias

públicas - matéria essa inserida na competência para
a administração dos bens municipais, exclusiva do

41Alf

Chefe do Executivo, a teor do que dispõem os artigos
70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica Municipal.
Compreende a administração de bens, normalmente, o
poder de utilização e conservação das coisas
administradas, pelo que a iniciativa de medidas como

...1	
a presente não cabe ao Legislativo.

Reveste-se o projeto, portanto, de
inegável inconstitucionalidade, eis que configura
usurpação de competência exclusiva do Prefeito, em
afronta ao princípio da harmonia e independência
entre os Poderes, inserto nas Constituições da
República - artigo 2 Q - e do Estado, bem como na Lei
Orgânica deste Município.

De ser ressaltado que se encontra em
vigor, no Município, a Lei n Q 11.039, de 23 de agosto
de 1991, que disciplina o exercício do comércio de
ambulantes e prestação de serviços nas vias e
logradouros.

se	 encontrando	 a	 matériaJá

SGM - 002 DGM



Folha n.o 	 ...1.)e 	 do proc.

	

R*4-0)	 de V	

normatizada, não é recomendável venha ela a ser
tratada de forma fragmentada, sem que as modificações
pretendidas passem por todas as fases de análise e
estudos previstas legalmente. Assim, além de
inconstitucional, a propositura também se revela
inoportuna, contrariando o interesse público.

Nesse sentido, aliás, os pareceres
exarados pelas Doutas Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, e Comissão de
Administração Pública, ambos contrários ao projeto de
lei em causa.

As razões alinhadas, que demonstram a
inconstitucionalidade, contrariedade aos mandamentos
da Lei Orgânica do Município e ao interesse público
existentes na medida, impedem-me de sancioná-la,
compelindo-me a apor-lhe o presente veto total.

Isto posto, restituo a cópia
autêntica de início referida e retorno o assunto à
decisão dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MLAUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

MRA/rmn
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	 Cópia autêntica: LEI DECRETADA NA SESS40 DE 22 DE

MAIO DE 1996.	 Cópia	 extraída	 de fl. n2 18do Processo

n2 01-0110/93.	 (PROJETO DE	 LEI	 N2 110/93).	 Veda	 a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços em

cruzamentos de vias no Município de São ' Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - é vedada a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços de

qual quer espécie, em cruzamentos de vias do Município de São

Paulo. Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua

publicação. Art. 32 - As despesas para execução desta lei,

correrão por conta	 de dotaç5es orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em
ZUZI $ATO

contrário.	 Eu, . £fjLegis1a,.ivQ..0ficial Legislativo, 	 padrão

"QPA-9-B", extraí a p resente cóp ia fielmente 'e fls. do livro
ROSMARI	 •S SANTOS

miw,0
Oficia i»i:ii.slativo competente n2 48 e digitei. Eu, 	 	 Oficial

Legislativo, padrão "QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 23 de maio

de	 1996.	 Chefe	 da	 Seção	 Técnica	 dg	 Preparo

e Reg istro de Documentos Legislativos, ANGELAIX/NANDREONI*
Olefe de Seçâo Técnica 111

Visto,	 ÁlliZa. Vg0. (-PPTÍV ... Diretora  do De partamento dos
Diretora Stibet.

n
ServiçonLegislarTvos da Câmara Municipal de São p01010.-



R3  do proc.

do 19

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL-0
—TAQUIGRAFIA — 	roa:3 n.o

I e:	
DATATAQUIGRAFO SESSAO ORADOR 

26 °I
CONT APARTE

(\../

OPERADOR

—Item 148. Diacussão e votação liniCas do veto total aposto pelo

Executivo ao_PL 110/93, do Vereador Jooji Bato (PMDB) que proibe a

comegicialização de mercadorias e prestação de serviços en cruzamen-

tos de vias do nuliclpio.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

Permanoce em pauta até' votação final.

DOCREC 15-194/96

REVISOR

CÓD. 0596



do proc.
fl

—TAQUIGRAFIA — Folho n.o

L. Carlos2

DISKCADERNO

L - Sr. Prosá.-

pelo. manuten-dente, a bancado do PC do 3 vota contrarienentO, votando]

ção do votei: --- r,•••••+.7,

PAssamos ao item seguinte: 170 - P1 346/96	 •
•••,

CÓD. 0596

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO

34

FOLHA TAQUIGRAFO

26n Ord.

SESSÃO DATA ORA0eR"----t—=ÓNT. APARTE

09.04.97 Pr-0 •

OPERADOR

-
O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPD) - no há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveio permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que dese-

jarem una verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

r,:f1r31:11070 RE* frfa41.1*11111,11E:M. 	11,545,151:1.

. geW.WnitrralWillr PeállNriN	 .1:54.11111,1ne1M,". 	 ',E, 'Q. '4IK

O Sr. Arsolino Tatto PT - Sr. Presiden-

te, a bancada do PT deseja manidestar seu voto contrário, votanio pela

nanutonção do voto.

REVISOR

p SR. PRESILluma _Qfelo Rodolfo - . PPR) - Registrem-se os

votos contrários ilÁs bancadas do PT e do E: PO do b. =stsírojeitado o

voto.' Vai à promulzaç5..o.



MARGARETE
Chefe de

W:S DA SILVA
"rt-,cnica

c(Ja mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	
/( 1

de 19. 9 3	 	 (a)

À IJEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente,

devendo a matéria ser enviada à promulgação.

10.04.97

LUIZ	 ALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

RECELIIIJU trin
e, 	  ots __ I 31-
me,	 .15 :90.  dorsi

Liç

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao veto

total aposto.

Jo	 /

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

)0/ 01(

257d4(;
MARIA TEREZA DA SILVA CERT!

Assistente Técnico de Weção 111

===



SEGUE  '"--rY" juntado 	  nesta data, 	 .--(99.	 documento ..4 	 e papel para informação, rubricado A

sob folha 4 	 n4 	
31 • 

C•7	 	 el Em	 /

(a)



Papel para Informaçào, rubricado como folha n9

01-0110 	 93 
do processo n9	del9	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Às ComissOes de Justiça, Pol.Urbana, AdrrC.Pilblica, Ativ.Eco-

nOmica, Saúde e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao•

Veto Total.

19.06.96

LUIZ AREIAS
Assomar Técnico Leg. Cheio-

A. I. AL

•

Côo. 0233
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eiaem PO

SEGUE

sob folha

	 juntado 	

rt5  53 43S 
nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

Ftetebldo na Comi se g.° de

Cont,t1'ulção e j,ustiga
ro? /ó() (CIL tis Af9Y, 9.9 ta.

ORLANDO !MCI MENDES
ÀUXILIAlt LisGISLA t IGt3

Ao li;:dwa Vereador

pata ottidiar

5o	 , 
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17 - RELCOM
17-1228/1996

/96 DAS COMISnES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POL:éTICA URBANA, METROPOLITANA E

•.-MEIO AMBIENTE; - ADMI•ISTRAÇn PÚBLICA; TUNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONESMICA; SAúDE, PROMOÇZO SOCIAL
E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI 110/93.

O nobre Vereador Jooji Hato apresentou projeto de lei
tendo por objetivo vedar a comercializaç'ão de mercadorias
e a prestaço - de quisquen serviços em cruzamentos das
vias do Município.
Aprovado na forma do substitutivo de fls.:18, apresentado
pelo práprio autor, foi o projeto encaminhado sanç"ão,
tendo recebido meto total por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse paaj.co.
Alega o Sr. Prefeito que a lei aprovada fere o princípio
constitucional da harmonia e independância entre os
Poderes (art. 22, CF), na medida em que cuida de matéria
cuja iniciativa legislativa seria reservada ao Chefe do
Executivo, qual seja a utilizaç'ão de bens de uso comum do
povo, inserida no competância para administraço dos bens
municipais (art. 111 c/c art. 70, VI, LOM).
No entanto, n"ão assiste razão ao Sr. Prefeito, como
veremos a seguir.
De fato, já existe a Lei nfi 11.039/91, que disciplina o
exercício do comércio ou prestaç2io de serviços ambulantes
nas mias e logradouros páblicos do Município de S'ão
Paulo. Estabelece os critérios para a outorga e permiss"ão
de uso, que segundo o art. 114, 5 42., da Lei Orgânica do
Município pode incidir sobre qualquer bem pkIblico, será
sempre por tempo indeterminado e a título precário e
formalizada através de decreto.
Dessa forma, embora o ato concreto de permissM3 seja
privativo do Prefeito, no há 6bice legal que impeça o
vereador de iniciar o processo legislativo, tendo por
objetivo a regulamentaç'ão de determinada permisso de
uso, já que o art. 37, 5 22, V, da Lei Orgânica reserva
ao Prefeito, Vão somente a iniciativa de leis sobre
concess2io de bens im(Sveis municipais.
).: o que ocorre com o prápria Lei nfi 11.039/91, antes
mencionada, de autoria do Vereador Bruno Feder e também
com o presente projeto aprovado, que insere mais um
critério na regulamentaç"ão do uso das mias p jLblicas pelos
ambulantes.
Embora fosse de melhor técnica legislativa inserir este
texto na Lei 11.039/91, aliás como foi sugerido por esta
Comiss .ão de Constituiç'ão e Justiça no parecer de fls.
04/05, o fato de constituir diploma legal esparso n"ão tem
o condMp de torná-lo inconstitucional.
Por todo o exposto, somos
PELA REJEIÇn DO VETO
Sala da Comiss7N de'NZm44tituiç2{o e Justi/Va.TWO 'LG7



Wei>maita re...7ae2 14
O funcionário

Mo que concerne aos aspectos de mérito pertinentes à
Comiss"ão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente sobre o meto total aposto pelo Executivo ao
Projeto de Lei 110/93 7 de autoria do Nobre Vereador Jooji
Hato, onde proíbe a comercia1.izaç7to de mercadorias e
prestaç'ão de serviços em cruzamentos de vias páblicas no
Município, temos o seguinte:
Somos contrários ao meto total aposto pelo Sr .Prefeito
pois a matéria proposta n"ão contraria o interesse
páblico.
Tal rejeiço ao veto total baseia-se no fato de que a
utilizaç'ão de bem comum do povo - vias páblicas - n'ão
poderá se feita a favor de algumas pessoas para benefício
pr6 p rio. Além do mais, tais atimidades e serviços
causar'ão grande transtorno aos transeuntes nas calçadas e
cruzamentos, ocasionando também grande prejuízo ao fluxo
do tráfego.
Devido ao exposto, o parecer da Comiss7:Zo de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é pela rejeiço ao
ueto total aposto pelo Executiuo ao Projeto de Lei em
questo.
No âmbito da competência da Com i. de Trânsito,
Transporte e Atividade Econ6mica, argumentamos que a
comercializaço de mercadorias e prestaç2io de serviços em
vias páblicas aumenta o congestionamento do tráfego
urbano e contribui para que marginais, passando-se por
vendedores, pratiquem diversos tipos de crime.
Assim sendo, posicionamo-nos pela rejeiç'ão ao veto total
aposto pelo Executivo 	 Lei em quesUão.
Do ponto de vista da Comisso de Saáde, Promoço Social e
Trabalho, entendemos que a propositura resguarda a saáde
dos pr6prios comerciantes de mercadorias e prestadores de
serviços, sujeitos diariamente à inalaço dos poluentes
OITI itidos pelos veículos automotores, extremamente t6xicos
para a saáde.
Desse modo, somos pela rejeiç'ão ao veto total aposto pelo
Executivo 'a presente Lei.
Quanto aos aspectos atinentes 'a Comiss'ão de rinanças e
Orçamento, assiste raz'ão ao Sr. Prefeito em vetar
totalmente o projeto, eis que a matéria se encontra
normatizada pela Lei 11.039/91 7 n"ão sendo recomendámel,
conforme afirmado pelo Executivo, que venda o assunto a
ser tratado de forma fragmentada, sem que as modificaç2;es
pretendidas passem por todas as fases de análise e
estudos previstas legalmente.
Pela manutenço do veto total, portanto, é o parecer.
Sala das Comisses Reunidas 
Comiss'ão de Política 	 UrtlJana, Metropolitana e	 Meio
Ambiente



Comiss"ão de Trânsito ? Transporte e Átividade EconGmica, .
,

Comiss"ão de Finanças e Orçamento

•

•
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ORLANDO EM MENDES
AUXILIAR LEGISLAI IVO
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São Paulo, J) de abril de 1997.

' 10	 .0E-LE133
' OFICIO H.0064/1997 •

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejeitado
em sessão de 09 do corrente o veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n2 110/93, de autoria do Vereador
Jooji Mato - vedando a comercialização de mercadorias e
prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município de São
Paulo - cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 62 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: C6pia xerográfica da cOpia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.
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Folha n 3 , 	 	 1
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CÂMARA MU LC,44LA;WE(2.5:4:0PJA U L O

São Paulo,  11 	 de  abril 	de 19 97.

11.04.97
veto total

Recebi oficio DT.7/Leg.3 nb64/97	 de

, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição	 do

aposto pelo Executivo as lei relativa ao proje-
to de Lei n2 110/93, de autoria do Vereador Jooji Hato.

Anexo: cOpia xerogrittioa da cópia autenticq.
0.%1

%	 0 '4 A-WP'.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 3d2 

°  de 19 tÔ	  O)/ do processo n°	 	  (a) 	

Sra. Maria Tereza,

juntar ao processo o Ofício ATL n g 41/97; oficiar

ao Executivo encaminhando cápia autenti .ca e preparar carta

de lei promulgada.

/

INARGARET	 .F.É,fsZ	 S DA SILVA

Cbefe de Se o

17
Técnica III

S stituto	 .

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

11-/

MARIA TEREZA DA SILVA RERTI
AssItNtente Unte° do DIrcao
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SEGUE 	  	  juntado .A 	 nesta data, 	  documento	 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha "K 	  n? 	 3 q et-- 

cs2 	 O 

(a)
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1São Paulo, 16 de	 abril
GABINETE DO PREFEITO

de 1997

Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei

n2 110/93, que veda a comercialização de mercadorias e

prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município

de São Paulo, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 7 2 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

pare nomenicar que, para o referidn diploma, foi

reservado o número 12,318,

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

('Á'
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPFIfsc

SGM - 002 - DGM
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RECEBIDO EM LEO nIà

Em 2- (Pi  O ti 
(9 °  hora*

;-,



4(	 f	 chefe de Seção Técnica 111
Visto,	 . imiza. i.rdOft-A x‘.0tYinr ... Diretora do Departamento dos

!Diretora stut.
nm)ServiçOnLegislarívos da Câmara Municipal de São POlo.-

19 - OF-U.G3
OFICIO M.0064/1997
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. 
	 Cópia autêntica: LEI DECRETAWRA SESSUI DE 22 DE

MAIO DE 1996.	 Cópia	 extraída	 de fl. n2 18 do Processo

n2 01-0110/93.	 (PROJETO DE	 LEI	 N2 110/93).	 Veda	 a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços em

cruzamentos de vias no Município de São Paulo. A CAMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - é vedada a

comercialização de mercadorias e prestação de serviços de

qualquer es pécie, em cruzamentos de vias do Município de São

Paulo. Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua

publicação. Art. 32 - As despesas para execução desta lei,

correrão por conta	 de dotaç5es orçamentárias 	 próprias,

sup lementadas se necessário. 	 Art. 42 - Esta lei entrará em

vi gor na data de sua publicação, revogadas as dis posiçOes em
ZUZI _SATO

contrário.	 Eu, . OfLes1aLivQ..Oficial Legislativo, 	 padrão

comp etente n2 49 e digitei. Eu, 	 	 Oficial

Le g islativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 23 de maio

de	 1996.	 Chefe	 da	 Seção	 Técnica	 dg	 Preparo

"OPA -9-8", extraí a p resente cópia fie 1 mente /4e fl_. do livro
ROSMARI CURT~S SANTOS

ur- H—y—p , exLval a presenze copia tleimente,ae TI5. UU ilvre
ROSMARI	 •S SANTOS

Oficial

e Registro de Documentos Legislativos, ÃNGELA . SX/N ANDREON1'
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São Paulo, pj- de abril de 1997.

18 - OF-LE63
OFICIO M.0215/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
Lei n2 12.318, de 16 de abril de 1997, promulgada pela Câmara,
de acordo com o % 72 do artigo 42 da Lei Or gânica do Município
de São Paulo, que veda a comercialização de mercadorias e
prestaao de serviços em cruzamentos de vias no Município de
São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

z.a.
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19 - O1-1_E63
OFICIO 1.0215/1997

•
----Có pia autêntica. LEI N2 12.318 DE 16 DE ABRIL DE

1997. (PROJETO DE LEI 112 110/93). (VEREADOR JOOJI HATO). Veda

a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em

cruzamentos de vias no Município de São Paulo. Melo Rodolfo,

Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 9 72 do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a

seguinte lei:	 Art. i2 - é vedada a comercialização de

I,	 mercadorias e prestação de serviços de qualquer espécie, em

cruzamentos de vias do Municí pio de São Paulo. Art. 22 - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

(trinta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 32 -

_.)

	

	 As despesas para execução desta lei, correrão por conta 1 de

dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

, 
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçóes em contrário. Câmara Munici pal de

São Paulo, 16 de abril de i997. O Presidente, a) Melo Rodolfo.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,
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amara AuukaOal jâoAtic;
em 16 de abril de 1997.	 O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu

70egATO
Tini. Eu,...of	uovo 	 , Oficial Legislativo,	 padrão

"OPA-9-B", extraí a pvsente cópia fielmente do original. e
Jc:6 Casfirio l ert?za Santo!,

digitei.	 Eu,	 • • eldal•LegialaNve 	  ,	 Oficial	 Legislativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 16 de abril de 1997.

Legislativos,.Yd2GARg'W~MY#Visto, .
• .èb'efe Sérão Técnica	 ..	 xmrnal WeITADO - • •

Subzdtwo	 Diretor. TU, de DepartamenjO
dDiretora do Departamento os Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henrique Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho.

Chefe da Seção Técnica de Pre paro e Registro de D!cumentos

• . _	 RA A C: A FM:Km' nu c: r-s	 .	 n 	 PJAPP
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O Diretor Geral

I
(!cn 'rroc.

;•1/O	 /)i93
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2,4	
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amara A •

rtictwala ao ati oAO

LEI 1V2 12.318 DE Id. DE ABRIL DE 1PP7. 
(Projeto dá Lei ng 110/93,}

(Vereador Jáoji Nato,'

•

•

Veda a comercialização de mer-
cadorias e prestação de serviços
em cruzamentos de vias -no
Municí p io de São Paulo.

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de
Sâ'à Paulo, faz saber que a Já'mara Municipal dá Sià Paulo, dá
acordo com o g 72 dá artigo 42 da Lei DrOnica do Município de
Sio Paulo, promul ga a seguinte lei:

Art. 12 - é vedada a comercialização de
mercadorias e prestação de serviços de qual quer es pécie, em
cruzamentos de vias do Município de São Paulo.

Art. 22 - 0 . Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta)dias, contados a partir
de sua publicação.

Art. 32 - As despesas para execução desta lei,
correrão por conta de dotaçb'es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 16 de abril de
1997.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da
em 16 de abril de 1997.

Municipal de São Paulo,
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CÂMARA MUNICIPALk L

MEMORANDO

Recebi oficio Leg.3 n* 215/97 de 25.04.97 encami-

nhando mó Sr. Prefeito cOpia ateentica da Lei n* 12.318, pro

mulliada pela Câmara, que veda a comercializaçâo de mercado -,

rias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Muni-

cípio de ao Paulo, referente ao P.L. n 2 110/93.

RECEBI EM.
231

Elienee2C-Sinha
Oficial de Gabinete

. SGM/ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado co

do processo de	 , 	 ,  9 4.	 (a) .

MARGARETP4 klçIES DA SILVA
Técnica IN

/

HO ''''
r414,fn 	 CARVAL

A. Técn, Lug.	 iafu

Proc. cncetracio

• Arquivo em

MnY8 K .
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30 / 04 / 97

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente rocesso.

(ob‘?„,g

30t_ // 79,2 3)/0216-

ê p
aeutallats_- - —

DEPARÏAW-niO

OF. oocugEil-rAÇ	
iM-3RIVIÁTiCA

Dr. AAQUIVO

côa wn
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